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Participação das Organizações de Pequenos Comerciantes
Urbanos nas Reformas Institucionais e de Políticas em Nível
Local - Três Estudos de Caso no Rio de Janeiro
Apresentação
Este trabalho tem comoprincipal objetivo apontar para as
diferentes formas de participação e expressão dos pequenos
comerciantes e de suas organizações nos processos de
formulação de políticas e programas em nível local, além da
transformação das instituições envolvidas. Neste sentido,
apresenta três experiências ocorridas com organizações de
pequenos produtores e comerciantes no Rio de Janeiro nos
últimos anos. Os casos relatados são bastante distintos entre
si, fornecendo umavisão ampladas possibilidades de negociação
entre os agentes e as autoridades locais e dos resultados
obtidos.
As atividades da pequena produção e do pequeno comércio
encontram-se fortemente associadas, sendo muitas vezes
realizadas pelas mesmas pessoas ou por membros de uma
mesma família. Desta forma, em vez de escolher organizações
exclusivamente de pequenos comerciantes, optou-se pelaseleção
de experiências de negociação que conduziram a importantes
modificações institucionais, mesmo que dela também tenham
Participado pequenos produtores.
O primeiro caso apresentado corresponde à experiência da
Associação FluminensedaPequenaMédia Empresa (FLUPEME)
Darecente implantação do Projeto Paraíso.AFLUPEMEcongrega
empresários do comércio, serviços e indústria, tanto formais
quanto informais. Dentre os três casos analisados, representaoniível de Organização mais geral, reunindo empresários de todoestado do Rio de Janeiro.
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O segundo caso discute o processo de negociação doscomerciantes ambulantes da cidade do Rio de Janeiro na
definição da legislação especifica para seu funcionamento.
Trata-se de uma experiência com umasérie de contornos, onde
Surgem osinteresses contraditórios dos diversos segmentos do
comércio varejista, inclusive no interior do próprio comércio
ambulante,
Aúltima experiência relatada refere-se a um caso pioneiro no
interior de uma favela do Rio de Janeiro, onde um pequeno
grupo de mulheres produtoras organizaram-se em torno de
uma cooperativa, obtendo resultados surpreendentes na
produção e comercialização de seus produtos.
Nas próximas seções serão discutidas as três experiências
selecionadas, destacando-se o histórico e perfil da cada
organização, as relações conflitivas e os instrumentos de
negociação utilizados, assim como os resultados obtidos. O
texto é encerrado com os principais ensinamentos dos três
estudos de caso, mostrando-se as amplas possibilidades de
políticas e programas dirigidos aos pequenos comerciantes e
sugerindo-se novos estudos.
1. O Papel Desempenhadopela FLUPEME
Ainda que seja bastante dificil captar sua real dimensão,
parece extremamente relevante a parcela representada pelas
microempresas e empresas de pequeno porte no cenário
econômico metropolitano no Brasil. Esta relevância, quase
inteiramente identificada à capacidade de geração de emprego
e renda das pequenas unidades econômicas, aumenta
consideravelmente, se não dissociarmos,dentro deste universo,
aquelasquese encontram plenamente regularizadas de outras
ditas informais.
Tendo como objetivo fundamental valorizar a condição de
pequena empresa, surgiria, em 1983, a FLUPEME - Associação
Fluminense? da Pequena e Média Empresa. Desde então, a
FLUPEME acumulou participações ativas em importantes
acontecimentos, desde a promoção de eventos, passando pela
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elaboração da Constituição Estadual”, até a recente
implementação do Projeto Paraíso (objeto central deste estudo).
Além da permanente intenção em adquirir novos associados,
a atuação da entidade é pautada por três metas gerais: a luta
contra a burocracia governamental; a ampliação do mercado
para os pequenos negócios; e a adequação da política fiscal à
realidade financeira dos micro e pequenos empreendedores.
Não obstante seu raio de ação, no tocante a reformas
institucionais, restringir-se ao estado do Rio de Janeiro, a
FLUPEMEpropõediretrizes a serem seguidas por seuspares, a
nível municipal ou mesmo nacional, para a implementação de
reformas semelhantes.
Em termosde sua organização interna, a Associação conta,
além de seu presidente, atualmente Benito Paret'?, com quatro
vice-presidentes, quinze diretores, cinco funcionários
permanentes e oito estagiários. Como forma de captar as
percepções e os anseios de seus filiados, são promovidas
reuniões semanais quando discutem-se aspectos inerentes aos
pequenos empreendimentos, com ênfase nos campos
administrativo, creditício, previdenciário e tributário.
Outra linha de ação desenvolvida refere-se a uma espécie de
consultoria, a princípiojurídica, que, porvezes, possui conotação
nitidamente empresarial. Cada um, dos cerca de 3.000
associados da FLUPEME, goza de atendimento particular
gratuito, bastando “marcar a hora da consulta”. Nesta, O
associado dispõe de uma hora para expor suas dúvidas e
problemas, que, invariavelmente, dizem respeito a pagamento
de impostos,legalização do estabelecimento, posicionamento
a ser tomado perante alteraçõesinstitucionais, conjunturais e
outras.
O fato de um associado estar inadimplente, em relação ao
Pagamento de suas obrigações junto à entidade, não o impede
de usufruir dos serviçosprestadospelaAssociação. Certamente,
o fato vema ser abordado quando da solicitação de qualquer
assessoramento por parte daquele associado em falta. Ainda
que seja alto o nível de inadimplência,as taxas pagas por seus
membros correspondem, nasuaintegridade, a fonte de recursos
através dos quais a Associação se mantém.
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Os membros da FLUPEME congregam tanto empresáriosformais quanto informais, representando, este último grupo, amaioria dos integrantes. Tal constatação deve-se a um
redirecionamento interno, ocorrido a partir de 1990, quandointensificou-se o atendimento a pessoas físicas. Estas, namaior parte das vezes, chegam ao órgão desprovidas da
capacidade técnicae financeira para adquirirem personalidade
jurídica.
A nível de sua representatividade, a FLUPEME vem se
destacando enquanto importante instrumento de ação para os
micro e pequenos empreendedores.Se, por um lado,através de
debates, seminários e campanhas publicitárias, a Associaçãotem levado para a sociedade a discussão sobre os problemase
o valor da categoria a qual representa, por outro foi fundamen-
tal a participação da FLUPEMEna recente implantação do
Programa Especial de Incentivo e Fortalecimento da Micro e
PequenaEmpresa Fluminense. Apresentaremos,a seguir, uma
discussão sobre a legislação vigente deste programa, que
convencionou-se denominar “Projeto Paraíiso”(9,
2. O Projeto PARAÍSO: Aspectos Legislativos Relevantes
A tomada deiniciativas voltadas para o segmento dos micro
e pequenos empresários consiste em prática comum adotada
por entidades governamentais e não-governamentais!?, Hã que
se diferenciar, porém, dentro deste universo, aspectosrelativos
a possível ação clientelista por parte de órgãos públicos (onde
o “apoio” visa arregimentar potenciais eleitores) e, por outro
lado, quando o conjunto deiniciativas ganha um formato mais
consistente, passando a caracterizar um Projeto especifico de
incentivo aos pequenos empreendedores.
No caso em questão, a implantação do Projeto ocorreu a
partir da promulgação de quatro decretos, em junho de 1991,
pelo governador do Rio de Janeiro, Leonel Brizola.
Posteriormente, complementados por umaleie pela Publicação
de atos necessários ao cumprimento da mesma, a ação
consolidou-se juridicamente.
Participação das Organizações de Pequenos Comerciantes Urbanos
O texto do decreto n 16.671, o qual instituiu o Programa
Especial de Incentivo e Fortalecimento da Micro e Pequena
Empresa Fluminense, se inicia com a prerrogativa de que o
Projeto se enquadra na meta do governo estadual em criar
50.000 novas empresas e 200.000 novos empregos, dentro de
um prazo próximo a três anos. º
Constam, neste decreto, seis linhas gerais de atuação,
envolvendo múltiplos instrumentos de apoio, quais sejam: (i)
Simplificação e desburocratização das relações entre o Poder
Público e a atividade empresarial; (ii) Revisão e adequação
tributária; (iii) Promoção dos negócios (basicamente, apoio a
nível de comercialização); (iv) Fomento das linhas de
financiamento; (v) Incentivo à formação profissional; e (vi)
Estímulo ao associativismo.
No tocante à desburocratização, uma medida relevante
refere-se à promoção de reformas visando permitir a instalação
de empresas de pequenoporte, não poluidoras, no próprio local
de moradia. Umaespécie de “formalização” dos empresários de
“fundo de quintal”.
Um dos decretos que acompanham a implantação do Projeto,
o de número 16.673, instituiu uma Comissão Permanente de
Desregulamentação, aserintegrada pelos secretários estaduais
de indústria, comércio, ciência e tecnologia, de economia e
finanças, de meio ambientee projetos especiais,epelo presidente
da FLUPEME.O objetivo básico é o estudo dealternativas e a
apresentação de propostas com fins de incrementar as atividades
econômicas no Rio de Janeiro.
Outro passo importante foi a redução do prazo para obtenção
do registro de micro ou pequena empresa que, a partir de
mudanças institucionais, voltadas para a unificação dos
procedimentos necessários para a regulamentação, passou de
180 para 20 dias.
Cabe aqui uma observação com respeito às faixas de
enquadramento que delimitam seraempresamicro ou pequena.
Tal enquadramento efetiva-se através de uma estimativa do
faturamento anual do empreendimento. Assim,o cálculo de um
faturamento anual de até 7.000 UFERJs define uma
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microempresa, enquanto que a faixa compreendida entre 7.000
e 20.000 UFERJscaracteriza uma empresa de pequenoporte'?.Não há exigência, por parte do Estado, de comprovação dofaturamento calculado. Salienta-se, porém, que pode vir a
ocorrer futura verificação quando do acompanhamento dasempresas enquadradas.
Dentro dalinha de revisão e adequaçãotributária, está um
dos principais pilares do Projeto Paraíso, qual seja, fornecersubsídios a seus beneficiários no prazo de recolhimento doImposto sobre Circulação de Mercadorias é Serviços (ICMS). OICMS é a principal fonte de recursos do Estado e, para se
concretizar as alterações embutidas no Projeto, foramnecessários o decreto nº 16.674 (junho/1991), a lei estadual nº
1.858 (setembro/1991) e a resolução nº 2.029 (novembro/1991), correspondente esta última a atos necessários aocumprimento da referidalei, baixados pelo secretário de estadode economiae finanças.
A lei 1.858 dispõe sobre o regime simplificado relativo aoICMS,aplicável às microempresas e empresas de pequenoporte, O regime simplificado consiste num sistema de
substituição tributária, cabendo à empresa participante aobrigaçãode recolhimento mensal do imposto,cujas alíquotas,entretanto, sofreram considerável redução se comparadas àsanteriormente vigentes. A alíquota incidente é fixada de acordocom seis categorias declassificação de estimativa de faturamentoanual, taxadas progressivamente!'9. Os prazos para se efetuaro recolhimento são aqueles estabelecidos pelo Calendário Fis-cal (CAF).
O controle fiscal da microempresa e empresa de pequenoporte, é exercido por meio de um Sistema Simplificado deFiscalização (SSF) que, segundoa lei 1.858, compreende duasformas distintas: (i) mediante a convocação do Pequeno
empreendedor pelo órgão competente para prestar
esclarecimentos sobre suas receitas e despesas; e (ii) através de
visita defiscal de rendas, precedida por ordem específica, para
verificar denúncia, evidência de fraude ou descumprimento da
legislação em vigor.
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Ainda no que se refere ao Imposto sobre Circulação de
Mercadorias e Serviços, determina-se a implementação de
carência, pelo prazo de 1 (um) ano, do pagamento do ICMSpara
novos empreendimentos que solicitem seu ingresso no Projeto.
Ao final deste prazo, o ICMS será pago em doze vezes sem
qualquer tipo de reajuste monetário.
Dentro do que genericamente denominamos como apoio a
nível de comercialização,oProjeto Paraíso possuitrês destacadas
linhas deação: (i) Estabelece uma reserva de mercado, através
da destinação de 30% das compras governamentais às micro e
pequenas empresas; (ii) Determina a utilização de prédios e
galpões públicos, ociosos ou subaproveitados, para criarcentros
de comercialização;e (iii) Promovee apóia eventos que viabilizem
a abertura de novos mercados para as pequenas unidades
econômicas do Rio de Janeiro.
O apoio creditício compreende linhas de financiamento
através do Banco do Estado do Rio de Janeiro (BANERJ), Banco
de Desenvolvimento do Rio de Janeiro (BD-RIO) e do Fundo de
Desenvolvimento Econômico do Estado!!». O Projeto determina
também a implantação de um Centro de Formação e
Aperfeiçoamento para os empresários de micro e pequenas
empresas na Universidade Estadual (UERJ), além da criação de
Centros Integrados de Produção em conjunto com municipios,
clubes e entidades empresariais.
O último decreto a ser abordado (nº 16.672) dispõe sobre a
participação do segmento de pequenas e micro empresas nas
licitações sob as modalidades de tomadas de preçose convites
realizadas por órgãos da administração pública, e institui o
registro cadastral de micro e pequenas empresas.
Em relação às licitações, os respectivos editais só podem
exigir das unidades participantes do Projeto a comprovação da
capacidadejurídicaetécnica e de regularidade fiscal.A exigência
da documentaçãorelativa à idoneidade financeira tem que ser
compatibilizada em razão do porte e da forma jurídica da
empresa. O edital pode ainda exigir que as chamadas grandes
empresas só participem como licitantes se consorciadas com
uma ou mais de uma micro ou pequena empresa. A instituição
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do registro cadastral, Por sua vez,representa a possibilidadepara que os pequenos empreendedores tornem-se aptos atomarparte naslicitações que por ventura venham a ocorrer.
3. Instrumentos de Negociação Corporativa Adotados pelaFLUPEME
3.1) Considerações sobre o contexto econômico no qualinserem-se o micro e Pequeno empreendedor no Brasil
Apesar de sua relativa importância, a potencialidade deexpansão do segmento de pequenas empresas parece terpermanecido oculta durante todo o periodo de ditadura militar(1964-1985), quando as atenções, no meio econômico, voltavam-se principalmente para a consolidação de um grande parqueindustrial, privilegiando a formação de oligopólios e a exportaçãoem detrimento dos Pequenos negócios e do mercado interno. Aredemocratização do país em meados dos anos 80 contribuiupara que fosse detonado um processo de gestão públicadescentralizada e o associativismo, dois pontos básicos para oincremento das pequenas atividades e que estão estreitamenteinterligados.
Este duplo movimento teve co
lado, a compreensão de queo fo
pequenos empreendimentos pas
de solidariedade entre as unidades e entre suas organizaçõesrepresentativas eo poderpúblico local.Atítulo de exemplificaçãoa apresentação de garantias mais consistentes na negociaçãopara obtenção de financiamentos e a maiorlegitimidade nasreivindicações por parte do segmento dos micro e Pequenosempresários representam conquistas advindas doassociativismo, o qual, no Rio de Janeiro,teve como um de seusprincipais desdobramentos a criação e consolidação daFLUPEME.
Por outro lado, as instituições governamentai
estadual e municipal, incorporaram, enqua;
legitimamente constituídos!?, o discurso da “pa
mo efeitos correlatos, por um
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“organização” das populações-alvo como elemento de sua
intervenção. A implantação de projetos de apoio voltadospara
os pequenos empreendedores,no tocante aaspectostributários,
creditícios, administrativos, ou mesmo a tomada de iniciativas
pontuais, por parte dos formuladores e gestores de políticas
públicas, passaram a depender da interlocução de sindicatos,
ivas ou associações.
esteconfeto, o segmento de unidades econômicas aqui
retratadovem tendo suaimportância majorada, principalmente
em relação à geração de emprego e rendimentos. Tal fato se
traduz desde a esfera federal!? até os poderes municipal e
estadual, caracterizando-se o Projeto Paraíso como resultado
direto do reconhecimento desta relevância por parte do governo
do Rio de Janeiro.
3.2) A participação da FLUPEMEna implantação do Projeto
Paraíso
imples confrontação entre os objetivos perseguidos pela
PERA e as modalidades de apoio que constam do Projeto
Paraíso, apresentados nas seções denota por si só
rau de convergência entre ambos. ,
ú dormente à implantação do Projeto, a FLUPEME já
promovia caravanas de negócios, encontros empresariais e
feiras!” tendo em vista a ampliação de mercado. Um outro
aspecto no qual registrava-se grande concentração de esforços
era a necessidade de revisão tributária, onde, a partir de 1989,
a FLUPEME iniciou negociações no âmbito legislativo, que
visavam simplificaro recolhimento do Imposto sobre Circulação
de Mercadorias e Serviços (ICMS). º
Vale destacar alguns dados que explicitam a ênfase
direcionadaa efetuar modificações no recolhimento do ICMS.
Segundo informações captadas pelo censo de microempresas
de 1985, realizado pela FIBGE!!º, aproximadamente 88% do
totaldas unidadespesquisadas pertenciam aramos de atividade
vinculados ao comércio e à prestação de serviços, sendoque
98% das unidades comerciais encontravam-se naáreavarejista.
n
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Dado o caráter invariavelmente precário dos pequenos
estabelecimentos, no quese refere a escassez de capital de giroaliada a baixa produtividade, uma série de artifícios acabamsendo utilizados, voltados quase em sua totalidade para arealização de transações a prazo, o que torna-se incompatívelcom
a
elevadacarga tributária a ser recolhida mensalmente eas altas taxas de juros que prevalecem na economiabrasileira.
Dentreos cerca de 3.000 associados da FLUPEME, aquelesvinculados ao comércio e à prestação de serviços econsequentemente contribuintes do ICMS, representam maisde 70%, segundo Kátia de Carvalho, assessora jurídica daFLUPEME. Não obstante a entidade estender seu apoio aempresários informais, pelo menos no quetange à solicitaçãode ingresso no Projeto Paraíso impõe-se ao pequeno comercianteeprestador de serviçoso recolhimento do ICMS.Estaformalizaçãocompulsória consiste, na realidade, em pré-requisito para queo participante do Projeto possa dispor da série de benefíciosapontados anteriormente.
A lei nº 1.858, que trata do regime simplificado relativo aoICMS,é originária do Projeto de Lei nº 296/91, cuja elaboraçãocontou com a participação efetiva de um corpo técnico daFLUPEMEe aintermediação das negociações,até que a lei fossesancionada, diretamente conduzida pelo presidente da entidade,Benito Paret. Na verdade, a participação ativa de Paret,a frentedale ainda na esfera política e legislativa do Estadocon u decisivamente para a concepção
e
i ão
do Projeto Paraíso. ? PESE Moemeritação
Possuidor de uma pequenaempresa de prestação de serviçosna área de informática, Paret está em seu terceiro mandatoconsecutivo, cuja duração é de dois anos consecutivos, o que
referendasua representatividadejunto ao segmento emquestãoPor outro lado, há que se destacar o estreito relacionamento
existente entre Paret e os executores de políticas públicas doEstado, pertencendo ele, inclusive, aos quadros do Partido
Democrático Trabalhista (PDT), o mesmodo qual fazem parte o
governadore o prefeito do Rio de Janeiro!'s),
A constatação dos fatos acima mencionados elucida, em
grande parte, a trajetória que culminou na implantação do
12
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Projeto Paraíso. Partindode reivindicações antigas ou emergentes
da classe que representa e dispondo de trânsito fluente com o
governador do Estado e com demais órgãos estaduais,
principalmente, a Secretaria de Indústria, Comércio, Ciência e
Tecnologia, Benito Paretlevou adiante a proposta de se formular
um projeto específico de apoio aos pequenos empreendedores,
a qual não parece ter encontrado maiores resistências para sua
efetivação.
A articulação da FLUPEMEcom gestão do Projeto Paraíso
torna-se ainda mais evidenciada apartir da inclusão da entidade
em diversos trechos do texto da legislação. Assim sendo, a
própria execução geral do projetofica a cargo de uma comissão
formada por representantes de oito órgãos, entre os quais
inclui-se a FLUPEME!?,A organizaçãoe atualização do registro
cadastral de micro e pequenas empresas, que permite às
mesmas participarem daslicitações por tomada de preço ou por
convite, promovidas porórgãos públicos fluminenses,é também
de responsabilidade da FLUPEME.
No tocante a medidas simplificadoras das relações entre o
Poder Público e a atividade empresarial dos pequenos negócios,
o governo estadual instituiu uma Comissão Permanente de
Desregulamentação a ser integrada pelo presidente daPLUPEME
e pelos secretários estaduais da indústria, comércio, ciência e
tecnologia; da economia e finanças; e de meio ambiente e
projetos especiais.
Esta participação intensa da FLUPEME, caracterizando-se
como um dos órgãos co-gestores do Projeto, lhe permite atuar
de formadecisiva no processo permanente de avaliação e auto-
correção das principais diretrizes do Projeto. Nesse sentido,
Kátia de Carvalho aponta comoas principais conquistas obtidas
a expansão de mercado proporcionada pela destinação de 30%
das compras governamentais aos empreendimentos de pequeno
e médio porte; as modificações introduzidas no regime de
recolhimento do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e
Serviços; e o aumento da faixa de enquadramento para as micro
€ pequenas empresas.
Quanto às perspectivas futuras, no que se refere aos
instrumentos de apoio contidos no bojo do Projeto, de Carvalho
13
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aponta, como objetivo fundamentaldaFLUPEME,aconsolidação
da série de beneficios apontados ao longo desse estudo, o que
énaturalface aos mesmos expressarem os anseios dos próprios
associados.Asimbioseentre o poderrepresentativo dos pequenos
empreendedores e a “vontade política” que, com certeza, acelerou
aimplementaçãodoProjeto Paraíso, terágeradoefeitos altamente
Positivos se, dentro do painel traçado, for atingida, ainda que
em parte, a meta de criação de 50.000 novos negócios e 200.000
novos empregos no Rio de Janeiro dentro dos próximos três
anos.
4. Caracterização daOrganização dos ComerciantesAmbulantes
4.1) O Surgimento da União das Associações do Comércio
Ambulante do Estado do Rio de Janeiro (UACAERJ)
A partir dos anos 80, a questão do comércio ambulante em
áreas metropolitanas brasileiras ganhoufortes contornos an-
tes inexistentes!Tal fato decorreu, basicamente, do aumento
excessivo no número de vendedores nas ruas, consequência
direta da queda significativa no nível de atividade econômica e
do volume de desempregoaí gerado. Esta constatação pode ser
ratificada ao notar-se que após décadas de forte crescimento
econômico, durante os anos oitenta o PIB brasileiro cresceu
apenas 1,6%ao ano,insuficiente até mesmo para acompanhar
o incremento populacional.
Conforme o espaço público urbano ia sendo bruscamente
ocupado, intensificavam-se as correntes adversas ao fenômeno.
Dentre estas, alguns agentes políticos, as entidades
representativas do comércio plenamente estabelecidoe, tomando
para sio papel de representantes dos interesses da População,
os meios de comunicação exerciam forte pressão.
Dolado dos ambulantes, não obstanteacriação do Sindicato
dos Vendedores Ambulantes do Rio de Janeiro datar de 1936,
o órgão possuía baixa representatividade, Principalmente para
aquela parcela emergente constituída a partir da conjuntura
recessivaem curso. Teve início então um processo aSsociativista,
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originando diversas associações de pequenos comerciantes de
rua, em vários bairros do Rio de Janeiro, como forma da
categoria lutar por seus interesses.
Essarepresentatividade atomizada, naqualcadaassociação
se preocupava unicamente em resolver questões relacionadas
a seu âmbito geográfico, impedia conquistas significativas,
para as quais,a via exclusiva de acesso seria tratar de modo
direto, organizado e com legitimidade junto ao poder público
local!'9.
Sob variados aspectos, pode ser considerada de extrema
relevância, para os trabalhadores diretamente envolvidos, a
criação da UACAERJ, em agosto de 1987. O mais importante
talvez, e principal objeto de análise nesse trabalho,éjustamente
a ênfase direcionada à legislação do comércio ambulante, tendo
a UACAERJ participado ativamente da elaboração e
implementação da lei que regulamenta a atividadeto,
encontrando-se hoje envolvida com sua constante adequação
às transformaçõessociais que, por ventura, venham a ocorrer.
4.2) Aspectos gerais relativos à atuação da UACAERJ
Os objetivos centrais da União das Associações do Comércio
Ambulante do Estado do Rio de Janeiro podem sersintetizados
em duas linhas de atuação. Por um lado, busca-se a maior
conscientização da categoria, através, fundamentalmente, da
realização de eventos como fóruns e congressos. Por outro,
reconhece-se a necessidade de entendimento com os agentes
conflitivos; entenda-se aqui comerciantes formalmente
estabelecidos(lojistas) e, por vezes, o poder executivo local2»,
Logo após sua criação, a UACAERJ promoveu um encontro
na Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, em outubro de
1987, dois congressos, ambos em 1988, e dois fóruns, um em
1990 e o outro em 1991.
Este último, inclusive, gerou a formação de uma Comissão
Especialdo ComércioAmbulante, cujo funcionamento (abordado
mais adiante na seção 6), na Câmara Municipal, visava reunir
camelôs, lojistas e agentes políticos em torno de um
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entendimento acerca das questões referentes ao comércioambulante.
Segundo depoimento de David de Souza, presidente daUACAERY,existem hoje 25 associações de comércio ambulanteno Rio de Janeiro. São bastante imprecisos os dados sobre onúmero de associados, tanto pela ausência de informaçõesagregadas, como pela grande disparidade existente entre cadaorganização.
A UACAERI, cuja sede própria localiza-se no bairro daPenha, zona norte do Rio de Janeiro, congrega, atualmente,diretorias de 19 associações, estando algumas das restantesem vias de serem incorporadas. O objetivo explícito de Souza €de outros membros do órgão, é que a UACAERJ adquira alegitimidade que o Sindicato dos Vendedores Ambulantes doRio de Janeiro, criado hã 55 anos, e mesmo reconhecido peloMinistério do Trabalho, nunca logrou obter.
9. Linhas Básicas daLegislação Vigente do ComércioAmbulante
A regularização da prática do comércio ambulante, pelomenosno quese refere a cidades de porte considerável, passainvariavelmente pela negociação entre três agentes: osambulantes, as autoridades públicas e os comerciantesplenamente estabelecidos. O modo pelo qual essa interaçãovem se desenvolvendo no município do Rio de Janeiro em anosrecentes, denota sinais de já ter adquirido uma dinâmicaprópria, na qual a participação dos vendedores ambulantes ébastante significativa.
Motivada, em grande parte, pelo processo de organizaçãodescrito na seção anterior, a constatação, por Parte dosambulantes, da necessidade de ser efetivada uma políticapública que regularizasse sua atividade no Rio de Janeiroculminou com a elaboração e implementação daleinº 1222, deabril de 1988º2, Esta, que depois sofreria algumas alteraçõesintroduzidas pela lei nº 1.368, de dezembro de loss, dispõesobre o comércio ambulante, normatizando a atividade em todo
o município.
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EmseutítuloIII, a lei 1.222 designacomo pessoashabilitadas
para a prática do comércio ambulante quatro grupos: as
pessoasjurídicas especializadas; os deficientesfísicos em geral;
os carentes, aqui entendidos como as pessoas fisicas com idade
superior a 47 anos, desempregados por tempo ininterrupto
superior a três anos e que tenham dependente sanguíneo; e os
egressos do sistema penitenciário%, O quarto grupo refere-se
às demais pessoas fisicas que exercem a atividade comercial
asegundo aspecto diz respeito aos documentos exigidos
das pessoasfisicas quandofeito o pedido inicial de autorização.
É necessário comprovar residência há mais de dois anos no
município, apresentar declaração de que não sofre de moléstia
infecto-contagiosa, e prova de inscrição no cadastro fiscal do
órgão competente(, .
(licença) do camelô é pessoal e intransferível,
contudo permite a inclusão de um auxiliar. Cabe à Secretaria
Municipal de Fazenda conceder a autorização, naqual constará,
além de dados pessoais do ambulante, a espécie de mercadoria
aservendida e, caso solicitante utilizeveículo paramercadejar,
o número do processo de aprovação deste veículo por parte do
Órgã icipal designado.
omoobjetivo fundamental de proceder ao “zoneamento dos
locais com demarcação das áreas necessárias ao desempenho
da atividade do ambulante”, a lei 1.222 determina a criação de
uma Comissão Permanente. Sua composição reúne um
representante da Secretaria Municipal de Fazenda(presidente
da comissão); da Federação do Comércio Varejista do Estado do
Rio de Janeiro; do Sindicato dos Lojistas do Comércio do
Município do Rio de Janeiro; do Clube de Diretores Lojistas do
Rio de Janeiro; de cada Associação de Comércio Ambulante ou
de Camelô com sede no municipio e criada até maio de 1988.
Constam no texto da lei, como parâmetros para a
determinação das áreas a serem liberadas para o comércio
ambulante: a frequência de transeuntes;aexistência de espaços
livres para exposição de mercadorias; e a não concorrência com
O comércio estabelecido. Prevê-se que,realizado o zoneamento,
a Comissão deve submetê-lo ao Prefeito do Rio de Janeiro.
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O título XI da lei 1.222, “Das Tributações”, determina que astaxas devidaspelo uso de área pública,no exercício da atividadecomercial ambulante, serão cobradas de acordo com o CódigoTributário Municipal. A taxa é anual?5, devendo ser pagaantecipadamente quando doinício da atividade,e até 30(trinta)de junho dos anos subsequentes, no caso de renovaçãoautomáticas,
Além dalicença, para a obtenção da qual é obrigatório opagamento da taxa acima mencionada, o camelô deverá portaranota fiscal de aquisição de mercadorias (exceto para o caso davenda de produtos artesanais ou de fabricação caseira). Poroutro lado, os ambulantes que comercializarem benspassíveisdetributaçãofederalou estadual deverão portar os documentoscomprobatórios da regularidade de situação das mercadoriasexpostas.
Finalmente, de extrema relevância para a análise posterior,merece ressalvas o que dispõe a legislação acerca da práticaregulatória, em termos de infrações e penalidades.Institucionaliza a figura do “rapa”e2?, ou seja, estipula dez tiposde infrações, cujas multas variam, em média, delas UNIFs,e determina a apreensão da mercadoria (e/ou veículo) comoforma de garantir o Pagamento da(s) multa(s).A título de exemplificação, a infração de maior custo para ocamelô é “não manter a limpeza no local de estacionamento”(única que varia entre 5 e 10 UNIFs). A mais frequente, comcerteza, “mercadejar sem autorização”, tem o valor máximo de5 UNIFs.
6. Relações Conflitivas e aNegociação CorporativaEmpreendida
pelos Ambulantes
A análise que desenvolvemos aqui está voltada para o
período que se inicia nos anos 80. Para os fatos observados
antes deste periodo, não há evidências de significarem Conquistas
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6.1) Principais Obstáculos Enfrentados e Iniciativas
Desenvolvidas Pelos Ambulantes Para o Exercício de Sua
Atividade Profissional
6.1.1. Fase anterior à efetivação de uma legislação específica
Nolimiar dadécada de 1980, fatores como o fluxo populacional
crescente rumoàs áreas mais urbanizadas, aliado ao processo
recessivo instaurado pela quedano nível de atividade econômica,
levaram a proporção de camelôs, em relação ao tamanho da
força de trabalho urbana, a elevar-se consideravelmente!?9.
De imediato, surgiram reações oponentes, partindo
principalmente do comércio estabelecido e dos órgãos de
imprensa. Variando em função do poder de pressão Rg
passam então a gravitar, na esfera institucional da cidade do
Rio de Janeiro, uma série de normas específicas e não
padronizadas, cujo objetivo final era controlar aquele segmento,
que se expandia assustadoramente, no tocante à utilização do
ú o urbano.
godeestrangulamento enfrentadopelos ambulantes
referia-se à forma de atuação do poder públicoE
Segundo depoimentos recentes de membros das entida E
representativas dos comerciantes de rua, havia clara intenção
das autoridades governamentais em retardar ao máximo (ou
simplesmente não conceder) a autorização (licença) para0
Plenoexercício de suaatividade. O objetivo era manter a asa
corruptiva, que significava, na prática, uma transferência de
renda de camelôsinfratores,a ser controlada privadamente por
agentes do Estado.
Em todosossentidos,tal situação era absolutamente preju-
dicial aos ambulantes. A legalização praticamente inacessível,
mantendo quase todos num sistema de propina generalizada,
significava ausência de direitos aos camelôs e sua total
submissão às manobras dos governantes"? As associações de
comércio ambulante, por sua vez, atuavam como moderadoras
de conflitos, auxiliando seusfiliados naocorrência de prisões e/
ou apreensão de mercadorias.
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Este panorama no Rio de Janeiro não sofreria alterações até1988. A partir dessa época,o significativo aumento no poder deorganização dos ambulantes, modificaria a relação destes comosrepresentanteslojistas e como poderpúblico, principalmenteno âmbito legislativo. No que diz respeito a este último, aalteração decisiva de diretriz consubstanciar-se-ia com apromulgação dalei municipal nº 1.222.
6.1.2. Situação após a implementação da lei 1.222
Através de uma avaliação bastante generalizada, em seusaproximados três anos de vigênci
regulamenta a atividade come
Passos realmente significativos somente no ano corrente de1991.
Apartirdorelato de
a Comissão Permane
se em março de 19
David de Souza,presidente daUACAERJ,nte, prevista no texto da lei Para instalar-89, só foi formalmente instituída, como
questão!»,
Por outro lado,os saldos reais positivos, obti
são consideradas suficientes, pelos repreambulantes, para solucionar os problemas Telativos aodesenvolvimento de sua atividade. Fruto do evento acimamencionado, foi criada uma Comissão Especial do ComércioAmbulante, que se reúne periodicamente na Câmara dos
Vereadores do Rio de Janeiro.
Seguindo suas linhas básicas de atuação,
procurou, com a constituição da Comissão,
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iti i foram realizadoss agentes confli vos. Nesse sentido,
ur encontros: O primeiro, reunindo representantes da
dcenmetena Municipal de Fazenda, órgão responsável pela
aplicação da legislação; o segundo, Testringiusse a
resentantes das associações de comércio ambulante; o
ESTEIO visando obter o entendimento com o chamado setor
lojista” 'congregou representantes de associações comerciais;
e, por fim realizou-se um encontro reunindo representantes de
, à (33)os setores citados acimaf*%. no
emuExecutivo Municipal, por sua vez, devido a ausência
de uma diretriz específica, acaba por causar entraves ao
funcionamento da atividade comercial ambulante. Em março
de 1990, numa operação com fins de dirimir acusações sobre a
sabi i de seus agentes,áti idamente corruptiva por parte 8 e
ttdo Rio de Janeiro acabou com a figura do “rapa” (ver
ta “27").
relação prejudicou duplamente oserraasEão
i úmero de tra! adoreaumentar excess vamente o n ag ã
Há izaçã mercado cuja demanda“relaxamento” na fiscal o), num :
ie produtos ali ofertados apresenta-se bastante pena
implicou na redução do rendimento dos ambulantes
iormente estabelecidos. º .
aundo, porque não há intenção dos camelôsana
em manterem-se ilegais. Os membros daUnião femgleltene o
i eirde Comércio Ambulante do Rio de Jan O
cumprimento das normas estabelecidas, inclusive noaà
necessidade da posse de licença. O que eles criticamsa
indisposição do Executivo Municipal em garantir o a
obtenção da mesma.
6.2) MeiosdeAção Utilizados Pelos ComerciantesAmbulantes
Organizados e Suas Perspectivas Atuais
Um fator fundamental para que a UACAERJ aauirisse,pelo
menos, um canal de negociação junto à Câmara Munica
a constatação de ter ocorrido anteriormente outra expe
semelhantee, a princípio, com sucesso. Em Curitiba, cap
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estado do Paraná, vigorava,desde maio de 1984, umalegislaçãoespecífica regularizando o comércio ambulantet”,Vale ressaltar que a grande diferenciação entre ambos oscasos, em Curitiba e no Rio de Janeiro, é que no primeiro ainiciativa pode ser claramente evidenciada como partindo daPrefeitura Municipal. Tal ação ocorreu através da reunião entrerepresentantes dos ambulantes, engraxates e artesãos, dosvereadores, da Prefeitura e do comércio formal, que decidirampela criação de uma comissão permanente para tratar doassunto.
Os ambulantes organizados no Rio de Janeiro, de posseentão daquelaevidência empírica,iniciaram,porvolta de 1987,a concepção das normas queserviriam de base para alei 1.222.Oito associações de comércio ambulante,delocalidadesdiversas,mantiveram negociações com um vereador, que assumiria aautoria daleis),
Uma vez submetida ao então Prefeito do Rio de Janeiro,Saturnino Braga,este a vetou, implicando suavolta à CâmaraMunicipal. Registrou-se, entretanto, uma derrota do Executivoporvinte e três votos a zero, sendo derrubado
o
vetodo Prefeito.Assim, seria promulgada a lei nº 1.222, de abril de 1988,oriunda do projeto de lei n 1.001-A, de 1987.
Desde então, os aspectos mais relevantes referem-se àconsolidação daUACAERJ, emtermosdesuarepresentatividadeelegitimidade. Junto ao poderlegislativo, as conquistasrecentesmais significativas foram aquelas relatadas na seção anterior,todas voltadas para a efetivação do que determina a legislaçãoreguladora do comércio ambulante,
Os eventos promovidos pela União das AssociaçõComércioAmbulantedo Rio d pre
e populares.
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As principais perspectivas atuais, no que convergem David
de Souzae o presidente da Comissão Especial, vereador Jorge
Felippe, são o procedimento do zoneamento das áreas liberadas
para o comércio ambulante; o retorno dafiscalização por parte
daPrefeitura; e a alocação destesfiscais a ser determinada de
acordo com as características inerentes a cada bairro do
municipio. .
A necessidade premente de serem adotadas tais medidas é
consequência da própria estratégia política empreendida pela
Prefeitura, ao extinguir a fiscalização sistemática. Substituiu-
se a relação corruptiva entre fiscais e camelôs não legalizados
porum agravamento nas condições de trabalho dos ambulantes
enacondição devidadapopulação,face ao aumento generalizado
do número de camelôs nas ruas.
A situação torna-se paradoxal, uma vez que, se antes o
inimigo da atividade comercial ambulante era a figura dofiscal
da Prefeitura, hoje é aquele ambulante, assim recêm-instituído
(vale ressaltar que, a partir de meados de 1990, novo processo
recessivo atingiu a atividade econômica brasileira),
invariavelmente, com situação irregular junto à Prefeitura e
não vinculado a qualquer entidade representativa dos
ambulantes. Obviamente, aUACAERJvem tentando contornar
a questão através da negociação junto às autoridades
governamentais,visandoo estrito cumprimento dalei, e evitando,
Portanto, um eventual conflito entre os camelôs.
Nesse sentido, delimitar as áreas liberadas para o comércio
ambulante é fundamental, inclusive para o aplacamento das
manifestações contrárias, vindas do setor lojista e dos meios de
comunicação(este último, em graumuito mais elevado, segundo
Os membros da UACAERJ).Por outro lado, o aprofundamento
ea melhor disposição espacial dafiscalização, não sem alguma
Surpresa, passaram a ser essenciais, para que aqueles, dentre
os cerca de 150.000 comerciantes ambulantes que hoje atuam
no Rio de Janeiro, cuja situação encontra-se regularizada,possam exercer seu direito adquirido.
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7. COOPA-ROCA: Origem e Consolidação
O estudo que por ora se inicia difere de forma considerável
dos outros anteriormente apresentados, principalmente quanto
ao grau de estruturação existente. Se antes retratamos uma
entidade representativa de pequenos empreendedores que
congrega cerca de 3.000 associados e uma união de associações
de comércio ambulante, segmento informal composto por
aproximadamente 150.000 indivíduos no Rio de Janeiro,
passamosagora a descrever a experiência de uma cooperativa
de artesãs instalada na Rocinha,tida como a maior favela da
América Latina e cuja população habitante corresponde a um
número próximo a 180.000.
7.1) Antecedentes
A costura com retalhos é uma prática, por vezes cultural,
outras com sentido nitidamente econômico, exercida com
intensidade por mulheres no norte e nordeste do Brasilt9.
Soma-se a tal constatação, o fato da Rocinha caracterizar-se
em parte como umafavela de migrantes nordestinose, portanto,
dentre seus habitantes, torna-se grande o número de artesãs
experientes ou potenciais.
A produção destas mulheres e a comercialização de suas
peças, porém, tendia a ser circunstancial e desorganizada,
realizada mediante máquinas de costura obsoletas, poucas
horas destinadas ao trabalho e absoluta escassez de pontos de
comercialização, representando talvez, este último, o principal
desestímulo à expansão da atividade.
A modificação fundamental da condição por demais precária
de algumas artesãs da Rocinha ocorreu, quase por acaso, a
partir do final de 1982. À época, Maria Teresa Leal, atual
coordenadora do Projeto Coopa-Rocat, desenvolviaum trabalho
de sensibilização com crianças da Rocinha usando material de
sucata.Apartirdo material utilizado, as mãesdaquelas crianças
envolvidas nainiciativa passaram a dispor de um bom volume
de sobras de tecidos industrializados, com as quais
24
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intensificaram a produção, anteriormente ínfima,de brinquedos,
colchas, tapetes, panos de mesas, etc., além de encontrarem,
em Leal, uma pessoa disposta a dinamizar aquele grupo
incipiente.
7.2) A consolidação do grupo ao efetivar-se como uma
cooperativa
O processo de expansão da atividade produtiva se deu de
forma gradual, quando o grupo, inicialmente, estabelecia
contatos para obtenção de matéria-prima (invariavelmente,junto a confecçõese fábricas de tecidos), se articulava para
começar a controlar os estoques e pesquisava os locais e adisponibilidade de acesso aos mesmos para escoarem suaprodução. Vale destacar que, além das dificuldades inerentesao processo organizativo, adicionava-se o fato das artesãs
residirem na área mais alta do morro no qual localiza-se aRocinha, cujo acesso é exclusivamente à pé.
Como efeito natural do processo de expansão, o grupo
necessitava adquirir uma identidade própria, não só para
melhor estruturar-se internamente, como para usufruir de




ROCA, Cooperativa de Trabalho Artesanal e de Costura da
Rocinha Ltda.
Não houve qualquer restrição das artesãs quanto à forma
jurídica que o grupo passava então a assumir (ressalta-se que
tambémnão ocorreu ummaior questionamento sobre amatéria),
principalmente por nãolhes ser imposta uma maior pressão em
relação ao seu trabalho, necessariamente compatibilizado com
a função principal de donas de casa. Passamosa descrever a
seguir, sucintamente, traços característicos do cooperativismo
no Brasil.
8. Características Marcantes das Sociedades Cooperativas
A cooperativa é uma sociedade de pessoas, com a finalidade
de prestar serviços aos seus associados, sem visar lucros. Os
objetivos que determinam sua constituição correspondem a
qualquertipode serviço ou atividade de acordo com as atividades
econômicas exercidas por seus associados.
A estrutura de representação do cooperativismo nacional
tem como órgão central a Organização das Cooperativas
Brasileiras (OCB), que, por sua vez, articula-se com a
Organização de Cooperativas de cada Estado (OCEs)*? da
Federação. Compete a OCB a coordenação nacional da
autogestão, cujo objetivo principal é o desenvolvimento
econômico e social da cooperativa, tendo o cooperado a
responsabilidade pelas decisões.
Neste sentido, representou conquista relevante a inclusão
no texto da Constituição Federal de 1988 do seguintetrecho: “A
criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas,
independem de autorização, sendovedadaainterferênciaestatal
em seu funcionamento", . ,
A cooperativa funciona através da assembléia geral, do
conselho de administração e do conselho fiscal. A assembléia
geral é a reunião de todos os associados, consistindo no órgão
com maiores poderes dentro da cooperativa. A suarealização,
obrigatoriamente, ao menos, uma vez por ano, é, convocada e
presidida pelo presidente da cooperativa, e representa
o espaço
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aonde são tomadas todas as decisões fundamentais, tais como
as eleições dos conselhosfiscal e de administração, a mudança
de objetivos da cooperativa e outras.
Já o conselho de administração é obrigado a reunir-se, no
mínimo, com periodicidade mensal, e sua função principal é
estabelecer normas administrativas e financeiras para o
funcionamento da cooperativa. Por fim, o conselho fiscal,
também reunido mensalmente, é responsável pelo exame de
toda a documentação e prestação de contas.
À guisa de conclusão,vale ressaltar fatores que diferenciam
umasociedade cooperativa de uma sociedade comercial. Nesta
última, caracterizada como uma sociedade de capital, objetiva-
se o lucro, o direito a voto corresponde ao volume de ações
possuído, o número de acionistas é limitado e o dividendo é
proporcionalaovalordas ações. Em contraposição, a cooperativa
é umasociedadede pessoas, cujo objetivo principal é a prestação
de serviços. Não há limite ao número de cooperados, cada um
dos quais tem direito avoto e o retornofinanceiro é proporcional
ao valor das operações.
9. Principais Aspectos Relativos ao Desenvolvimento da COOPA-
ROCA
Não obstanteserilimitado o número de associados em uma
cooperativa, no caso da COOPA-ROCA,fixou-se o total de vinte
cooperadas. O motivo fundamental, paratal restrição, consiste
no estreitamento dos laços de solidariedade e na menor
Possibilidade de dispersão, no que se refere à tomada de
decisões quanto aos pontos de escoamento da produção, ao
valor do produto final e à parcela deste valor a ser retida para
à cooperativa. Em relação a esta última, invariavelmente, é
destinado 10% do valor de cada mercadoria vendida para
constituir um fundo de reserva.
setodos recursos provenientes deste fundo revelou-
Esoeratio ental, principalmente, na fase de implantação da
domiri a. À partir da ausência inicial de um ponto fixo, onde,
inimo, fossem realizadas reuniões, os recursosviabilizaram
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o aluguel de uma sala. O pequeno capital acumulado também
proporcionou o pagamento de todo encargo social referente à
legalização da cooperativa. E ainda, na aquisição da sede
definitiva, cujas instalações encontravam-se precárias, porém
com localizaçãoe terreno bastante satisfatórios, em meadosde
1988, foi obtido e amortizado, dentro do prazo previsto, um
empréstimo junto ao Banco Nacional de Crédito Cooperativo
(BNCC).
Durante a fase de implantaçãofoi decisivo o aprofundamento
das relações com a Secretaria Estadual de Indústria, Comércio
e Tecnologia, através da Companhia de Desenvolvimento In-
dustrial (CODIN), órgão vinculado aquela Secretaria. O apoio
da CODIN ocorreu sob duas modalidades. Por um lado,
desenvolvendo o projeto de reformulação das condições das
instalações da sede, o qual gerou um pequeno prédio de dois
andares!*?localizado emmeio ao cotidiano dafavela daRocinha.
Por outro lado, a CODIN desenvolve um programa de apoio
à comercialização de produtos artesanais e de microempresas,
denominado Programa Produzir. A participação da COOPA-
ROCAno Programa Produzir propiciou considerável expansão
da comercialização. A título de exemplificação, o trabalho das
artesãs da COOPA-ROCAchegou à Alemanhaatravés de um
evento multi-setorialt?inserido emmeio aumasérie programada
de Feiras Internacionais Especializadas, ação intermediada
pela CODIN.Aliás, reside na potencialidade do mercado externo
um dos mais fortes canais de escoamento para a produção de
tapetes, colchas, bolsas, etc. feitos a partir de retalhos,
mercadorias bastante valorizadas no exterior, segundo opinião
óprias cooperadas.
Tento do dreremedta da comercialização merece aqui
maiores considerações, devido ao significativo e crescente
esforço desenvolvido pelas cooperadas no sentido ae
diversificarem os pontos de vendas,utilizando-se, para isto, de
série de instrumentos, invariavelmente, negociados com
um tor público. São constatações claras,órgãos vinculados ao se Pp
i icipação da COOPA-ROCA no Programa
neste sentido, à participa idos pelo Instituto dProduzir e também em eventos promovidos p' uto de
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Planejamento do Rio de Janeiro (IPLANRIO) e pela SecretariaMunicipal de Desenvolvimento Social (SMDS)t2,
À medida em que a experiência da cooperativa vem se
solidificando e se tornando significativamente conhecidaaumenta o grau de interesse e o poder de iniciativa das
associadas,o que se traduz, como um dosefeitos correlatos, naaquisição de novos pontos de comercialização. Recentemente,a COOPA-ROCAobteve um “stand” num evento semanal degrande apelo turístico e comercial, a “Feira Hippie” de Ipanema,bairro da zona sul do Rio de J;aneiro, habitado por pessoas de
alto poder aquisitivo.
Outro fator de fundamental importância na trajetóriapercorridafoi o contato estabelecido com uma entidade alemã,aINTERCONTACT.A partir da apresentação,no início de 1990,do então projeto COOPA-ROCA âquela entidade e,posteriormente, de posse dos recursos obtidos, a cooperativaPassou a contar com uma funcionária, contratada pelaINTERCONTACT,responsável pelo controle de material e caixa,uma assistente social, cujas funções direcionam-se à parteadministrativa, além da coordenadora Maria Teresa Leal,A experiência da COOPA-ROCA atraiu, de modoparticularmente mais intenso, a atenção de determinadosformuladoresde políticas públicas do Rio de Janeiro,a partir demeados de 1991. Neste período,Leal relatou inúmeras vezes osantecedentes e a evolução da experiência para assessores desecretários municipais e estaduais, subsecretários, enfim, umagamade agentes Políticos, até chegar à secretaria executiva daCoordenadoria de Desenvolvimento Social (CDS), vinculada aoGabinete Civil da Governadoria do Estado e presidida pelaPrimeira-dama do Rio de Janeiro,Aidentificaçãoentre os pontos-de-vista de Leale da secretariaexecutiva da CDS culminou com o convite para que aCoordenadora da COOPA-ROCAassumisse a coordenação deProjetos especiais da CDS. Com efeito, ela aceitou o convite esubmeteu à Apreciação do órgãoo projeto de cessão de material€ conclusão da obra da sede da COOPA-ROCA, ampliando,“onsideravelmente, o raio de açãooriginal.
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Aprovado o projeto, encontra-se hoje em licitação pública
sob tomadade preços a conclusão dos dois primeiros andares,
destinados, respectivamente, a uma oficina de produção ea
parte administrativa, e a construção de um terceiro estágio,
onde pretende-se instalar uma pequena usina de
reaproveitamentode lixo e a prestação de atendimento médico
e odontológico às famílias das mulheres participantes da
cooperativa.
Sem dúvida, a experiência da COOPA-ROCA possui
características bastante peculiares. Diferentemente dos casos
antes relatados,este representa umainiciativa pontual de um
grupo de produção e comercialização, tendo a frente uma
pessoa externa à comunidade, que se integrou de maneira
absoluta à meta de consolidar aquela iniciativa. No entanto, os
dez anos que marcam suatrajetória traduzem-se em melhorias
reais nas condições de trabalho e rendimento para, pelo menos,
uma cooperativa de mulheres instalada na favela da Rocinha.
O crescimento econômico deste grupo encontra-se, atualmente,
dentro das principaisdiretrizes da política de desenvolvimento
social do Estado do Rio de Janeiro.
10. Conclusão e Propostas
Cada uma das três experiências analisadas fornece
ensinamentos específicos que complementam os demais. Se
por um lado o potencial do Projeto Paraíso para os pequenos
produtorese comerciantese para a própria economiafluminense
é muito grande, por outro lado a experiência organizativa e a
capacidade de interferir na legislação apresentada pelos
comerciantes ambulantesdo Rio de Janeiro são surpreendentes,
Embora bem mais limitada em termos quantitativos, o caso da
COOPA-ROCAilustra as possibilidades de organização e de
resultados concretosapartir de pequenos gruposde produtores
e comerciantes, sendo um modelo com possibilidades de
obares incorpora uma série de incentivos aos
sEnuenDê produtores e comerciantes, ilustrando diversaslinhas
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de políticas destinadas aos microempresários. Do ponto de
vista dos pequenos produtores cabe destacar a reserva de
mercado correspondente a 30% das compras efetuadas pelo
governolocal destinadasa este segmento. No que concerne aos
pequenos comerciantes torna-serelevante a utilização de prédios
e galpões públicos para a criação de centros de comercialização.
Cabeainda destacar no Projeto Paraiso aslinhas de crédito
criadas nos bancosoficiais do estado do Rio de Janeiro e o apoio
à formação e aperfeiçoamento dos pequenos produtores e
comerciantes. Não menos importanteé a tentativa de simplificar
e desburocratizar o processo de criação das pequenas e
microunidades. Finalmente, um dos itens de maior apelo para
a criação das novas unidades produtivas e comerciais emtermos de política fiscal é a redução dos impostos para os
pequenosnegócios.
O envolvimento da FLUPEMEcom as autoridades locaispode ser medido pelo fato de seu presidente ter concorrido adeputado estadual nas últimas eleições pelo mesmo partido do
atual governador do estado do Rio de Janeiro. Não é portanto,de se estranhar a decisiva participação da FLUPEMEnas
negociações que culminaram com a promulgação do ProjetoParaiso. Esta participação terá sequência, na medida em que aFLUPEME passou a integrar a comissão de execução geral,Participando ainda de outras atividades ligadas ao Projeto.As metas quantitativas do Projeto Paraíso podem parecerambiciosas - 50 mil novos negócios e 200 mil empregos nos trêsanos iniciais de funcionamento. De qualquer forma, estesnumeros apontam inequivocamente para a importância políticaadquirida pelo segmento de pequenas e microempresas emuma das regiões mais importantes do país.A atuação dos vendedores ambulantes da cidade do Rio deJaneiro através da criação da UACAERJ e sua participação naelaboração da legislação específica para sua atividadeTepresentam uma experiência totalmente distinta da anterior.
A; Partir de suas necessidades imediatas, os vendedoresroeosMostraram uma enormecapacidade de organização.1 NSeguiram mobilizar alguns vereadores locais e modificar aegislação Segundo seus interesses corporalivos.
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Neste caso, os conflitos potenciais surgem com bastante
clareza. Em primeiro lugar, entre o comércio regularmente
estabelecido e o comércio ambulante. Em segundo lugar, e de
forma até certo ponto surpreendente, no interior do próprio
comércio ambulante, entre o movimento organizado e os novos
ambulantes recém-chegados. Em terceiro lugar, entre os
ambulantese a Prefeitura, na medida em que esta tem atuadode forma dúbia, apoiando ou reprimindo a atividade dos
ambulantes conforme a conjuntura política vigente.
A crise econômica tem levado milhares de trabalhadores ao
desemprego, muitos dos quais tentam a sobrevivênciavendendo
produtosnas ruas da cidade do Rio de Janeiro. Alguns locais
encontram-se saturados, especialmente nas regiões onde o
comércio estabelecido é mais desenvolvido. Os conflitos sãolatentes e qualquer tentativa das autoridades locais em
desocupar as ruas encontra séria resistência por parte dos
vendedores ambulantes.
A implementação da nova legislação, desenvolvida com a
participação da UACAERJ,enfrenta diversos obstáculos. Entre
eles, pode-se mencionar as dificuldadesdecorrentes dos novos
vendedores ambulantes que procuram se estabeleceracada dia
- estima-se atualmente em 150 mil o total de ambulantes na
cidade do Rio de Janeiro. A UACAERJ chegou ao ponto de
solicitar às autoridadesa volta dafiscalização para garantir a
permanência dos camelôs regularmente instalados e a
eliminação dos recém-chegados.
A situação dos vendedores ambulantes do Rio de Janeiro
encontra-se em transição. A continuação da crise econômica
poderá incorporar novos atores. A UACAERJ mostrou grande
capacidade de organização e articulação política. Atualmente,
entretanto, milhares de vendedores ambulantes - os novos
camelôs - não são representados pela UACAERJ, possuindo
interesses conflitantes com os antigos vendedores ambulantes
e, obviamente, com o comércio varejista estabelecido. Apesar
das dificuldades, a experiência da UACAERJ ilustra as
possibilidades de organização dos vendedores ambulantes,
sendo rica em ensinamentos para o futuro.
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O último casotratado no texto complementa os anteriores,mostrando osresultadospossíveis da organização em pequenosgrupos de trabalhadores. A formação da COOPA-ROCA nafavela da Rocinha mostrou ganhosinquestionáveis em termosde produçãoe comercializaçãoapartir do trabalho cooperativo.É verdade que uma série de coincidências propiciaram osurgimento da COOPA-ROCA. Nada impede,entretanto, que aexperiência se multiplique e que novos grupos surjam emoutros locais.
As vinte mulheres pertencentes à COOPA-ROCA têmencontrado apoio não apenas das autoridades locais comotambém de entidades internacionais. Sua coordenadora éresponsável atualmente pela implementação de projetosespeciais da secretaria executiva da Coordenadoria deDesenvolvimento Social do governo do estado do Rio de J:aneiro,ilustrando ointeresse das autoridadesna experiência daCOOPA-ROCA.
Os resultados obtidos pelas cooperadas da COOPA-ROCAseriam inconcebíveis caso trabalhassem por conta própria.Este dado seria suficiente para estimular a criação de novascooperativas. Para isso, entretanto,é fundamentala participaçãodosdirigentes locais, identificandopossíveis grupose definindouma política de apoio institucional. Em nossa opinião, éinevitável que haja uma vontade política da parte do Estado
€ novos estudos de caso, incluindo organizações de pequenosProdutores, Poderia trazer novos ensinamentos.regiõesdo” a realização denovos estudos de caso em outrasambul Pais. A experiência pioneira dos vendedoresantes de Curitibana definição dalegislação local mereceria
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ser pesquisada. Por outro lado, seria também ntercssanto
estudo de experiências de pequenos produtores epara S
em regiões menos desenvolvidas do país, tais como
Fortaleza.
De qualquer forma, os três casos estudados o ede
Janeiro foram suficientemente diferenciados para ilus ea
capacidade organizativa dos pequenos comerciantes no E o
seu potencial de influência nas reformas institucionais
modificações das políticas locais.
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Notas
1) Tal dificuldade deriva, em grande parte, dos diferentes níveis de
classificação para micro ou pequena empresa, adotados nas esferaslegislativas de cada estado, município e da própria União. Merece
destaque, porém, a proporção de estabelecimentos com até 9 empregadosque, segundo dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS),
atinge aproximadamente 80% do total do país.
2) Por “fluminense” compreende-se as pessoasfisicase (inclusive no casoem questão) jurídicas residentes no estado do Rio de Janeiro.
3) A Constituição do Estado do Rio de Janeiro, promulgada em 1989,representou a aplicação de dispositivo fixado pela Assembléia NacionalConstituinte em 1988, no qual outorgava-se a responsabilidade a cadaestado e município de elaborar sua constituição e lei orgânica,respectivamente.
4) Benito Paret está em seu te
FLUPEME. Mais adiante abord
atuação à frente da entidade.
Tceiro mandato como presidente da
aremos traços característicos de sua
5) A partir da efetivação do Projeto Paraíso constituiram-se “balcões deinformação”, dentre os quais inclui-se a FLUPEME,cuja finalidade éfornecer, padronizadamente, os Procedimentos visando a obtenção doTegistro por parte dos Pequenos empresários.
Adenominação ori
atual Eovernadordo
7) Para obter informações quanto às Principais características destas
iniciativas, veja Silveira, Caio ML.P. é Mello, Ricardo “Setor Informal
Tbano- Projetos de Geração de EmPrego e Rendano B; ", IBAS
SETAS-MG/GTZ, 1991, Rio de Janeiro. = o Grastl 1 ne
8) Uma UFERJ (Unidade Fiscal do Estado do RiodeJ.a aproximadamente US$ 19,00. eve-se ressaltarenquadramento são válidas no àParâmetros adotados nos níveis fed p VU seja, diferem dos
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constituída sob forma de sociedade por ações; cujo sócio seja pessoa
Jurídica; cujo titular resida no exterior; cujo objetivo comercial envolva
importação e exportação, prestação de serviços de transporte ou
armazenamento de mercadorias de tercetros.
 
10) Receita Bruta Alíquota de
Recolhimento
(em UFERJ) Mensal (%)
(lei nova) (lei antiga)
Microempresa ate 2000 0.60 18.00
2001 a 4000 0.60 18.00
4001 a 7000 0.70 18.00
Emp.peq.porte 7001 a 10000 1.20 18.00
10001 a 15000 1.20 18.00
15001 a 20000 1.20 18.00
Obs: A novaalíquota incide sobre o limite superior de cada faixa.
11) A Constituição do Estado do Rio de Janeiro, de 1989, em seu artigo
223, criou o Fundo de Desenvolvimento Econômico (FDE). A partir da
implementação da lei nº 1.680/90 passou a se destinar 2% das
transferências do FDE para apoio a Iniciativas direcionadas às micro e
pequenas empresas.
12) A partir da realização deeleições diretas para os governos estaduais
(1982) e municipais (1985).
13) Vale destacar a existência do SEBRAE - Serviço de Apolo à Micro e
Pequena Empresa, órgão nacional que dispõe de braços estaduais em
cada unidade da federação. O SEBRAE-RJ, inclusive, é um dos membros
institucionais responsáveis pela execução geral do Projeto Paraiso.
14) Estas não se restringem ao mercado interno, como
é
ocaso da Feira
Rio Negócios, realizada desde 1984 e considerada como a maiorfeira
multisetorial do país e o maior evento da pequena empresa na América
Latina.
15) Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
16) Merece registro que Benito Paretdisputou umacadetra na câmara dos
s eleições estaduais de 1990, “onde, apesar do apolodspedia e médios empresários, não consegulu seeleger.
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17) Os demais são as secretarias estaduais de indústria, comércio, ciênciae tecnologia (coordenadora); da economia e finanças; de agricultura,abastecimento e pesca; de planejamento e controle; de melo ambiente eprojetos especiais; de trabalho e ação social; e o SEBRAE-RJ.
18) O simples reconhecimento da profissão do comerciante ambulante só
se efetivou através da lei federal nº 6.586, de 6 de novembro de 1978.
19) Conformeserá visto posteriormente, o que regulava a atividade doscamelôs, até o final de 1988, era um conjunto de decretos da Prefeiturado Rio de Janeiro.
20) Lei municipal nº 1.222, de 12 de abril de 1988.
21) A atitude da Prefeitura do Rio de Janeiro Perante os camelôs não temseguido umadiretriz específica, mesclando uma prática, em geral, nãointervencionista, com algumas repressivas.
22) As etapas que envolveram desde a concepçãoaté efetivação desta leisão objeto da seção 6.
23) Em relação aos ex-penitenciários,é fixado um Período máximode doisanos consecutivos e condicionado o exercicio da atividade ao não-envolvimento em nova prática delituosa.
24) Obviamente no caso de incapacid
e de egresso do sistema penitenciário
ôrgão competente.
ade fisica (quando não for notória)
+ há necessidade da declaração do
25) O valor da taxa corresponde a uma UNIF - UnidadeFiscal do Rio deJaneiro, cujo valor é + aproximadamente, US$ 16,00.
97) “ mz :aa € O nomegenérico dadoa fiscais da Prefeitura responsáveisão Rafodes,da atividade comercial ambulante. A denominaçãoserefereS fiscais apreenderem toda a mercadoria do camelô infrator.
28) PTaTECitar, a título de simples observação, duas leis federais.7 8/61,a qual se convencionou chamar “lei 19”, concedia aos
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deficientes fisicos licença para mercadejar em áreas determinadas pelo
poder público local, desde que respeitados 300 metrosde distância entre
cada camelô. A outra,lei federal nº 6.568, de 06/11/78, Já mencionada
anteriormente, reconhecia a profissão de comerciante ambulante.
29) Para se obter uma melhor compreensão sobrea realidadedaatividade
dos camelôsno Rio de Janeiro, ver Sabola, João “ComércioAmbulante na
Cidade do Rio de Janeiro: Um Estudo de Caso", Texto de Debate nº 17,
FEA/UFRJ, 1991, Rio de Janeiro.
30) Manobrasestas regidas de acordo com a conjuntura e a natureza das
alianças desejadas. Aplicando-sea let, mobilizava-se a aprovação do setor
lojista; caso contrário, fomentava-se o apolo entre os camelôs.
31) Apósasua constituição, inclusive, esta Comissão Paritária não tornou
a se reunir.
32) A realização deste evento, ocorrido em 17 de junho de 1991, na
Assembléia Legislativa do Rio de Janeiro, representou iniciativa da
UACAERJ,contando com o apoiologístico do vereador Fernando William.
33) Os encontros foram realizados, respectivamente, em: 20/08, 27/08,
17/09 e 24/09 de 1991.
34) Lei nº 6.407, regulamentada pelo decreto nº 154, de 16 de mato de
1984, Curitiba, Paraná.
35) Atualmente, as associações diretamente participantes das negociações
encontram-se todas representadas na UACAERJ.O autor da lei 1.222 foi
o vereador Augusto Paz.
36) O norte e o nordeste são as macrorreglões brasileiras com mais baixo
grau de desenvolvimento e, reunidas, totalizam aproximadamente 35%
da população dopaís.
37) A cooperativa ganhou a configuração de projeto como formadetornar-
se passível de receber recursos externos, o que será abordado
posteriormente.
fornecedores" aqui mencionados representam,na verdade, as38) Os *
õ fábricas de tecidos que cediam o material, obtendo, em
sartida,abatimento no imposto de renda da firma a partir de
incentivos a pessoa jurídica de natureza cultural.
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39) O aprofundamento da análise destas relações é objeto da seção 9.
40) A COOPA-ROCA,por exemplo,está inscrita na OCERJ (Organização
das Cooperativas do Rio de Janeiro) sob o nº 412.
41) Capítulo I - Dos Direitos e Deveres Individuaise Coletivos - artigo 5º
- tem XVII.
42) A fase final de construção contou com o financiamento de uma
empresa estatal, a Light Serviços de Eletricidade S.A.
43) XXIV Feira de Importação do Ultramar “Parceiros para o Progresso”
- Berlim - setembro/1986.
44) Tais eventos compreendem feiras artesanais ou de pequenos negócios,
caravanas com destino a localidades próximas visando a expansão de
mercado e exposições de mercadorias em grandes prédios públicos,
estações de metrô, etc.
45) ACDStem porfunçãoprincipal coordenar a política de desenvolvimento
social do Estado, com vistas ao atendimento e à integração comunitária
de grupossoclais com menores chances de ascensão socialou econômicas,
através de medidas de caráter assistencial de natureza ocupacional,
profissionalizante, educativa, entre outras.
!
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